
PROJETO DE LEI n. 36/2014.

AUTOR: d. PREFEITO MUNICIPAL DE BOTUCATU, SENHOR JOÃO CURY NETO.

“Dispõe sobre o Programa Censo da Pessoa com Deficiência e Cadastro da Pessoa com Deficiência para a identificação, mapeamento e cadastramento do perfil socioeconômico das pessoas com deficiência, no Município de Botucatu.”

PARECER JURÍDICO

Cuida-se de projeto de lei que “dispõe sobre o Programa Censo da Pessoa com Deficiência e Cadastro da Pessoa com Deficiência para a identificação, mapeamento e cadastramento do perfil socioeconômico das pessoas com deficiência, no Município de Botucatu”.


E, nesse passo, consta da Justificativa do Sr. Prefeito Municipal que:


“Considerando a necessidade do Executivo Municipal em desenvolver ações voltadas para a melhoria da qualidade de vida das diversas faixas etárias, bem como dos diversos seguimentos populacionais de nosso município, apresento a esta Casa de Leis a presente Proposição, criando o Programa Censo da Pessoa com Deficiência e cadastro da Pessoa com Deficiência.


No desenvolvimento deste Programa, o Executivo promoverá a completa identificação, mapeamento e cadastramento do perfil socioeconômico das pessoas com deficiência, no Município de Botucatu.


Conforme estudos elaborados pelo IBGE, cerca de 24% da população local declarou possuir algum tipo de deficiência e cerca de 13% possui idade acima dos 60 anos.

Ante a necessidade do Município avançar na formulação das políticas públicas para este segmento social, bem como a realidade socioeconômica e a localização desta população no município, apresento o presente Projeto de Lei, que aguardo seja aprovado pela unanimidade dos Senhores Vereadores.”


O processo legislativo compreende a elaboração também de Leis Ordinárias; isso dentre outras espécies legislativas (art. 27, inc. III, da LOMB).


E, por se tratar de projeto de Lei Ordinária, considerar-se-á aprovado por maioria simples dos membros da Câmara Municipal em turno único de discussão e votação, observados os demais termos da votação das Leis Ordinárias.


Com a apresentação do presente projeto está o Município, por intermédio do Senhor Prefeito Municipal, exercitando uma de suas atribuições típicas e predominantes, que é a normativa, exercitando sua função também de fazer leis, regulando a administração do município e a conduta dos munícipes, no que afeta aos interesses locais (art. 5o., da LOMB).


Pelos fundamentos jurídicos expostos, somos pela legalidade e constitucionalidade do projeto, que pode ser submetido à apreciação do Plenário.

Botucatu, 09 de maio de 2.014.

ÉZEO FUSCO JÚNIOR – adv.

Assessor Técnico Jurídico
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